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Assunto: IVA -  Direito à dedução 
           Regras para a determinação do direito à dedução pelas instituições 
           de crédito quando desenvolvam simultaneamente as actividades de 
           Leasing ou de ALD 
 

 

Para conhecimento dos Serviços e de outros interessados, e tendo em vista divulgar a correcta 

interpretação a dar ao artigo 23º do Código do IVA no que respeita à sua aplicação pelas 

instituições de crédito que exercem, entre outras, a actividade de Leasing ou de ALD, 

comunica-se que, por meu despacho de 2009.01.30, proferido na informação nº 106, de 19 de 

Janeiro de 2009, do Gabinete do Subdirector-Geral da área de Gestão do IVA, foi determinado 

o seguinte: 

1. O ofício circulado nº 30103, de 2008.04.23, do Gabinete do Subdirector-Geral da área de 

Gestão do IVA, procedeu à divulgação de instruções genéricas no sentido de uniformizar a 

interpretação a dar às alterações introduzidas ao artigo 23º do Código do IVA (CIVA), de 

assegurar o correcto enquadramento das várias actividades face aos novos preceitos, de 

estabelecer os procedimentos a serem seguidos na determinação da dedução do imposto e, 

ainda, de clarificar os critérios a utilizar, quando haja recurso à afectação real na determinação 

do quantum do imposto a deduzir e sempre que esteja em causa bens e serviços de utilização 

mista. 

 2. De acordo com as referidas instruções e seguindo as regras do artigo 23º do CIVA, para 

apurar o imposto dedutível contido em bens e/ou serviços de utilização mista, aplica-se 

supletivamente o método da percentagem ou prorata, excepto quando estejam em causa 

operações não decorrentes de uma actividade económica, caso em que é obrigatória a
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afectação real. Nos demais casos, a afectação real é facultativa podendo, no entanto, a 

Administração Tributária impor esse método de imputação quando a aplicação do prorata 

conduza a distorções significativas na tributação (nº 3 artº 23º).    

3. No caso de utilização da afectação real, obrigatória ou facultativa, e segundo o n.º 2 do 

artigo 23.º, o sujeito passivo para determinar o grau de afectação ou utilização dos bens e 

serviços à realização de operações que conferem direito a dedução ou de operações que não 

conferem esse direito, deve recorrer a critérios objectivos devendo, em qualquer dos casos, a 

determinação desses critérios objectivos ser adaptada à situação e organização concretas do 

sujeito passivo, à natureza das suas operações no contexto da actividade global exercida e aos 

bens ou serviços adquiridos para as necessidades de todas as operações, integradas ou não 

no conceito de actividade económica relevante. 

4. Os critérios adoptados podem ser corrigidos ou alterados pela DGCI, com os devidos 

fundamentos de facto e de direito, ou, se for caso disso, fazer cessar a utilização do método, se 

se verificar a ocorrência de distorções significativas na tributação. 

5. No caso específico das entidades financeiras que desenvolvem igualmente actividades de 

Leasing ou de ALD, a prática conjunta de operações de concessão de crédito e de locação 

tributada, incluindo a locação financeira, implica, quando houver bens e serviços adquiridos 

que sejam conjuntamente utilizados em ambas, a necessidade de recorrer às disposições do 

artigo 23.º do CIVA para apuramento da parcela do imposto suportado, que é passível de 

direito a dedução.  

6. Face à anterior redacção do artigo 23º do CIVA, no âmbito da aplicação do método da 

afectação real, sempre que não fosse viável a aplicação da afectação no cálculo do IVA 

dedutível relativamente a bens de utilização mista, a solução encontrada e seguida pelos 

Serviços como sendo a que mais se aproximava da neutralidade desejada, foi no sentido de 

ser aplicada uma proporção entre os dois tipos de operações, de forma a determinar, o mais 

aproximadamente possível, a afectação dos inputs a cada uma delas.  

No entanto, não estava aqui em causa a aplicação do nº 4 do artigo 23º do IVA mas do 

apuramento do imposto dedutível mediante a aplicação de um prorata específico, uma vez que 

previamente o método utilizado fora o da afectação real. 
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7. Face à actual redacção do artigo 23.º, a afectação real é o método que, tendo por base 

critérios objectivos de imputação, mais se ajusta ao apuramento do IVA dedutível nos bens e 

serviços de utilização mista. 

8. Nesse sentido, considerando que o apuramento do IVA dedutível segundo a aplicação do 

prorata geral estabelecido no n.º 4 do artigo 23.º do CIVA é susceptível de provocar vantagens 

ou prejuízos injustificados pela falta de coerência das variáveis nele utilizadas, ou seja, pode 

conduzir a “distorções significativas na tributação”, os sujeitos passivos que no âmbito de 

actividades financeiras pratiquem operações de Leasing ou de ALD, devem utilizar, nos termos 

do nº.2 do artigo 23º do CIVA, a afectação real com base em critérios objectivos que permitam 

determinar o grau de utilização desses bens e serviços, de modo a determinar o montante de 

IVA a deduzir relativamente ao conjunto das actividades. 

9. Na aplicação do método da afectação real, nos termos do número anterior e sempre que não 

seja possível a aplicação de critérios objectivos de imputação dos custos comuns, deve ser 

utilizado um coeficiente de imputação específico, tendo em conta os valores envolvidos, 

devendo ser considerado no cálculo da percentagem de dedução apenas o montante anual 

correspondente aos juros e outros encargos relativos à actividade de Leasing ou de ALD. 

Neste caso, a percentagem atrás referida não resulta da aplicação do nº. 4 do artigo 23º do 

CIVA. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Director-Geral 
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